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Informações Gerais

É o retorno à atividade de servidor aposentado. A reversão de servidor aposentado por invalidez 
ocorrerá quando, por junta médica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos da 
aposentadoria. A reversão de servidor aposentado voluntariamente ocorrerá no interesse da 
administração, e desde que:

a) haja a solicitação do servidor;
b) haja interesse da Administração;
c) a aposentadoria tenha sido voluntária;
d) servidor estável quando na atividade;
e) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;
f) haja cargo vago;
g) haja aptidão física e mental do servidor;
h) exista dotação orçamentária e financeira;
i) ocorra solicitação ao Ministério da Educação de publicação no Diário Oficial do quantitativo e da 
especificação dos cargos vagos que se destinam à reversão;
j) ocorra divulgação por edital, publicado no Diário Oficial, dos cargos vagos disponíveis para 
reversão, fixando prazo e condições para efetivação do ato;
k) haja solicitação ao Ministro da Educação, por intermédio da Secretaria a que este IF se vincula, 
de expedição do ato de reversão, que deverá ser publicado no Diário Oficial; e
l) o exercício do servidor ocorra no prazo de quinze dias.

A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação (Art. 25, § 1º da 
Lei nº 8.112/90, incluído pela MP nº 2.225-45/2001). O servidor que reverter à atividade, no 
interesse da administração, somente terá nova aposentadoria com os proventos calculados com 
base nas regras atuais, se permanecer em atividade por, no mínimo, cinco anos (Art. 9º do 
Decreto nº 3.644/2000). Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 anos de 
idade (Art. 27 da Lei nº 8.112/90).

Fundamentação Legal

Artigo 25 da Lei nº 8.112/90, de 11/12/90 (DOU 12/12/90), com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 04/09/2001 (DOU 05/09/2001).
Artigos 27 e 103 da Lei nº 8.112/90, de 11/12/90 (DOU 12/12/90).
Decreto nº 3.644, de 30/10/2000 (DOU 31/10/2000).
Portaria do MEC nº 1.595, de 31/05/2002 (DOU 03/06/2002).

Reversão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3644.htm#:~:text=DECRETO No 3.644, DE,11 de dezembro de 1990.
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=183017#:~:text=Dispõe sobre os procedimentos adotados,considerando o disposto no art.


Nota Técnica nº 29/2009/SRH/MPOG, de 30 de julho de 2009.
Decisão nº 331/98-TCU-2ª Câmara (DOU 14/12/98).

Revision #3 
Created Wed, May 17, 2023 7:08 PM by Andreia Cristina da Silva Barbosa
Updated Thu, Sep 12, 2024 8:10 PM by Wyara da Silva do Espirito Santo

https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/lei-8112-anotada/titulo-ii-do-provimento-vacancia-remocao-redistribuicao-e-substituicao/capitulo-i-do-provimento/secao-viii-da-reversao#:~:text=NOTA TÉCNICA Nº 29/2009,(inauguração do regime contributivo).
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tcu/342213950/inteiro-teor-342213959
https://manuais.ifsertao-pe.edu.br/user/25
https://manuais.ifsertao-pe.edu.br/user/251

